
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.162 - RS (2017/0091766-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LILIAN FLECK LENGLER 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO POR MORTE DERIVADA DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL DA PENSÃO 
POR MORTE. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o início do prazo decadencial do direito de revisão da renda mensal inicial da 
pensão por morte, relacionado à renda mensal inicial do benefício originário 
de aposentadoria, inicia-se com a concessão da pensão por morte.
III –  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Honorários recursais. Não cabimento.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por maioria, vencido o Sr. Ministro 

Sérgio Kukina, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 

Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (que ressalvou o seu 

ponto de vista), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.162 - RS (2017/0091766-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LILIAN FLECK LENGLER 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 
   DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial do INSS, fundamentada na ausência 

de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 

8.213/91.

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 406e):

(...) o início do prazo decadencial deve começar a fluir a partir 
da concessão do benefício originário, uma vez que foi este que 
sofreu a suposta lesão no cálculo de sua RMI e, 
consequentemente, irá refletir no valor do benefício derivado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 411/417e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LILIAN FLECK LENGLER 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 
   DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto esta Corte adotou 

entendimento segundo o qual o início do prazo decadencial do direito de 

revisão da renda mensal inicial da pensão por morte, relacionado à renda 

mensal inicial do benefício originário de aposentadoria, inicia-se com a 

concessão da pensão por morte. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PENSÃO DERIVADA DE 
APOSENTADORIA OBTIDA JUNTO AO INSS. VIÚVA 
TITULAR DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO 
APOSENTADO. MAJORAÇÃO DA PENSÃO MEDIANTE A 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) DA 
PRETÉRITA APOSENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. INÉRCIA NÃO CONFIGURADA. DECADÊNCIA 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no 
julgamento do Agravo Interno. 
II - A Autora, somente com o falecimento do titular da 
aposentadoria, e, consequentemente, com a concessão da 
pensão por morte, adquiriu legitimidade para questionar o ato 
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de concessão do benefício originário recebido pelo falecido 
marido, cujos reflexos financeiros afetam diretamente o cálculo 
da renda mensal inicial do benefício derivado - pensão por 
morte. 
III - De acordo com o princípio da actio nata, não há falar em 
decadência em relação à pretensão da parte autora de revisão 
da pensão por morte por intermédio da revisão da renda 
mensal inicial da aposentadoria, se proposta a ação antes de 
decorridos 10 anos contados do ato de concessão do benefício 
derivado.
IV - O prazo extintivo do direito só pode ser imputado àquele 
que se manteve silente e inerte no decorrer do tempo quando 
poderia ter atuado. Logo,  a inércia do titular da aposentadoria 
não pode prejudicar o titular do benefício derivado em buscar a 
revisão da renda mensal inicial da pensão morte por 
intermédio da revisão do benefício originário de aposentadoria, 
porque, antes do óbito do segurado, a pensionista, por óbvio, 
não possuía legitimidade para discutir o ato de concessão da 
aposentadoria e seus efeitos patrimoniais no benefício 
derivado. 
V - No caso em tela, entre a data de concessão da pensão por 
morte que a Autora pretende ver recalculada (DIB em 
26.08.2011) e o ajuizamento da presente ação (em 09.04.2015) 
não transcorreu o prazo decadencial previsto no art. 103, 
caput, da Lei n. 8.213/91.
VI - Agravo Interno provido.
(AgInt no REsp 1576274/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, acórdão pendente de 
publicação).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE RECEBIDO PELO INSTITUIDOR. 
REVISÃO DE VALORES. DECADÊNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. É entendimento assente na Segunda Turma deste Superior 
Tribunal de que o início do prazo decadencial para revisão do 
valor do benefício originário da pensão por morte se dá após o 
deferimento desta, em decorrência do princípio da actio nata, 
tendo em vista que apenas com o óbito do instituidor adveio a 
legitimidade da pensionista para o pedido de revisão, já que, 
por óbvio, não era titular do benefício originário de seu marido, 
direito personalíssimo. Precedente.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1675120/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017).
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.
1. O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 
mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o 
conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. O início do prazo decadencial se deu após o deferimento da 
pensão por morte, em decorrência do princípio da actio nata, 
tendo em vista que apenas com o óbito do segurado adveio a 
legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão, já que, 
por óbvio, esta não era titular do benefício originário de seu 
marido, direito personalíssimo.
3. Em se tratando de benefício previdenciário, incide na 
hipótese de revisão do ato de concessão/indeferimento de 
benefício o disposto no art. 103 da Lei 8.213/1991: "É de dez 
anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 
concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando 
for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo". Como a 
concessão da pensão que a recorrida pretende ver recalculada 
se deu no dia 17.8.2008 e o ajuizamento da ação ocorreu em 
8.9.2010, não houve a decadência do direito à revisão dos 
benefícios previdenciários.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1571465/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/05/2016).

No caso em tela, entre a data de concessão da pensão por 

morte que a Autora pretende ver recalculada (DIB em 04.09.2004 - fls. 

97/104e) e o ajuizamento da presente ação (em 05.11.2010 - fl. 1e), não 

transcorreu o prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 

8.213/91.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 
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recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração 

de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 

2015. 

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno do INSS. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0091766-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.668.162 / RS

Números Origem:  50270384120104047100  RS-50270384120104047100

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LILIAN FLECK LENGLER 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LILIAN FLECK LENGLER 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, negou provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (que ressalvou o seu ponto de vista), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1675891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2018 Página  8 de 4


